
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO MOURA

Emenda ao Projeto de Lei do Executivo nº 17/2025
- Prefeito do Recife - Dispõe sobre a remuneração
dos  servidores  e  empregados  públicos  da
Administração Direta e Indireta do Município e dá
outras providências.

Artigo único. Altere-se o Art. 87 do Projeto de Lei nº 17, de 2025, com a seguinte
redação:

“Art. 87.  A cessão de crédito observará a  Lei  nº 14.133/2021 e ocorrerá somente na
modalidade pro soluto, sendo que o preço mínimo de venda não poderá ser inferior a 85 % do
valor  de  face  atualizado  do  precatório,  apurado  mediante  laudo  emitido  por  instituição
financeira pública federal."  

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 25 de junho de 2025.

EDUARDO MOURA

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 4BB1-971B-7C82-6518

EMENDA MODIFICATIVA Nº 5 AO PLE Nº 17/2025



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO MOURA

JUSTIFICATIVA

A redação original  do Art.  87,  embora  preveja  a  modalidade pro soluto,  omite  um
elemento essencial para a proteção do patrimônio municipal: a fixação de um preço mínimo
para a cessão do precatório. Essa lacuna abre margem para que a operação seja realizada com
deságios excessivos, resultando em perdas financeiras substanciais para o erário público do
Recife.  Em um mercado  onde  deságios  de  20%,  30% ou  até  40% não  são  incomuns,  a
ausência  de  um  piso  de  venda  expõe  o  Município  a  negociações  desvantajosas,
comprometendo o valor intrínseco do ativo.

A emenda proposta ao Art. 87 corrige essa vulnerabilidade ao estabelecer que o preço
mínimo de venda não poderá ser inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor de face
atualizado  do  precatório.  Isso  significa  um  teto  de  deságio  de  15%,  assegurando  que  a
antecipação da receita ocorra sob condições economicamente razoáveis. Adicionalmente, a
exigência de que esse valor seja apurado mediante laudo técnico elaborado por instituição
financeira  pública  federal  confere  imparcialidade e  rigor  técnico à  avaliação,  blindando a
operação contra manipulações e protegendo o dinheiro do contribuinte recifense. Esta medida
é uma salvaguarda crucial para garantir que a cessão do precatório seja efetivamente vantajosa
para o Município e não se torne um mecanismo de perda patrimonial.

Diante destas argumentações, solicitamos aos nobres Pares a aprovação desta Emenda
Modificativa.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, em 25 de junho de 2025.

EDUARDO MOURA 

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262

P
ág

. 2
/2

 -
 E

m
en

da
 M

od
ifi

ca
tiv

a 
nº

 5
 a

o 
P

LE
 n

º 
17

/2
02

5-
 R

ec
eb

id
a 

em
 2

6/
06

/2
02

5 
16

:0
7:

40
. E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
D

U
A

R
D

O
 R

A
M

O
S

 D
E

 M
O

U
R

A

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 4BB1-971B-7C82-6518


		2025-06-26T18:58:30+0000




